
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753116 - RN (2024/0358801-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEX RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NÃO APREENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. PALAVRA DA VÍTIMA. 
PRECEDENTES.
1. É desnecessária a apreensão do artefato para a caracterização da 
majorante, quando a prova oral indica que o roubo foi praticado com 
emprego de arma de fogo.
2. Subsiste a desnecessidade de apreensão da arma, para a caracterização 
da majorante, se pelo relato da vítima (prova considerada no decorrer da 
instrução e sobre a qual não se pode exercer, aqui o reexame de seus 
aspectos fáticos, vedado pelo enunciado da Súmula 7/STJ) conclui-se que o 
roubo foi praticado com o emprego dessa.
3. Incumbe à defesa a prova de que o crime fora praticado com emprego de 
simulacro para, assim, afastar-se a majorante em questão. Precedentes 
desta Corte.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NÃO APREENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. PALAVRA DA VÍTIMA. 
PRECEDENTES.
1. É desnecessária a apreensão do artefato para a caracterização da 
majorante, quando a prova oral indica que o roubo foi praticado com 
emprego de arma de fogo.
2. Subsiste a desnecessidade de apreensão da arma, para a caracterização 
da majorante, se pelo relato da vítima (prova considerada no decorrer da 
instrução e sobre a qual não se pode exercer, aqui o reexame de seus 
aspectos fáticos, vedado pelo enunciado da Súmula 7/STJ) conclui-se que o 
roubo foi praticado com o emprego dessa.
3. Incumbe à defesa a prova de que o crime fora praticado com emprego de 
simulacro para, assim, afastar-se a majorante em questão. Precedentes 
desta Corte.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX RODRIGUES DE 

OLIVEIRA contra a decisão de minha lavra (fls. 391/394), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. NÃO APREENSÃO DO ARTEFATO. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS. PALAVRA DA VÍTIMA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 404/413), o agravante argumenta com a inexistência de 
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provas, nos autos, que indiquem que o roubo ocorreu com emprego de arma de fogo, 

visto que somente a apreensão do artefato evidenciaria a majorante. Argumenta que, 

se a vítima não soube dizer se o objeto utilizado pelo acusado, no momento da ação 

criminosa, era de fato uma arma de fogo ou simulacro, seria necessária a apreensão do 

artefato para a caracterização da majorante, não incidindo, no caso presente, o 

entendimento já consolidado acerca da desnecessidade de perícia.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

bem da verdade, as razões do agravo regimental não detêm o condão de infirmar os 

fundamentos da decisão recorrida.

Conforme afirmado monocraticamente, caberia à parte recorrente, nas 

razões do agravo, demonstrar que o caso não se enquadra no entendimento já 

consolidado por esta Corte Superior acerca do tema debatido.

O caso dos autos, ao contrário, evidencia exatamente o que vem decidindo 

reiteradamente este Tribunal em casos semelhantes: roubo praticado com emprego de 

arma de fogo, arma não apreendida, palavra da vítima que serve como suporte para 

demonstração da majorante. É evidente que não se vá exigir da vítima conhecimento 

suficiente para poder afirmar, sem nenhuma dúvida, que, de fato, fora ameaçada com 

uma arma de fogo ou com um simulacro. É sob tal premissa, inclusive, que se respalda 

a jurisprudência caudalosa nesse sentido, ou seja, incumbe à defesa a prova de que o 

crime fora praticado com emprego de simulacro e, assim, afastar-se a majorante em 

questão.

Se consta da fundamentação do acórdão que a vítima não teve certeza se 

era arma de fogo ou simulacro, ainda assim subsistem os fundamentos do 

entendimento firmado por este Tribunal Superior, de ser despicienda a apreensão do 

artefato, para a caracterização da majorante, quando a prova oral indica neste sentido. 

Ou seja, subsiste a desnecessidade de apreensão da arma, para a caracterização da 

majorante, se pelo relato da vítima (prova considerada no decorrer da instrução e sobre 

a qual não se pode exercer, aqui o reexame de seus aspectos fáticos, vedado pelo 
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enunciado da Súmula 7/STJ) conclui-se que o roubo foi praticado com o emprego 

dessa.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. 
DEPOIMENTO FIRME E COESO DA VÍTIMA E TESTEMUNHAS. RECURSO 
PROVIDO.

I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
local que deu parcial provimento ao recurso defensivo, redimensionando a pena 
para 4 anos de reclusão em regime aberto e 10 dias-multa, pela prática do crime 
de roubo, art. 157, caput, do Código Penal.

2. O recorrente alega negativa de vigência aos artigos 157, § 2º-A, inciso I, 
do Código Penal, e 155, 158, 167 e 564, III, "b", do Código de Processo Penal, ao 
excluir a majorante do emprego de arma de fogo, entendendo ser imprescindível a 
apreensão do objeto para demonstrar sua potencialidade lesiva.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a 
majorante do emprego de arma de fogo no crime de roubo pode ser reconhecida 
com base apenas no depoimento da vítima, sem a apreensão e perícia do artefato.

III. Razões de decidir 4. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado de que é prescindível a apreensão e a perícia da 
arma para a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal, quando existirem nos autos outros elementos de prova capazes de 
comprovar a sua utilização no delito, como a palavra da vítima.

5. No caso concreto, a vítima afirmou que o recorrido levantou a camisa, 
mostrou a arma e puxou a sua bolsa, e no interrogatório o mesmo confessou a 
prática do crime e disse que tinha uma arma de fogo na cintura.

6. Diante da jurisprudência desta Corte e das provas apresentadas, o recurso 
deve ser provido para restabelecer a majorante do emprego de arma de fogo, 
readequando-se a pena.

IV. Dispositivo 7. Recurso provido para redimensionar a pena do recorrido, 
restabelecendo a majorante do emprego de arma de fogo.

(REsp n. 2.146.128/RJ, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
3/12/2024, DJEN 20/12/2024 – grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBOS DUPLAMENTE 

MAJORADOS. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E PERÍCIA 
DA ARMA DE FOGO. UTILIZAÇÃO COMPROVADA PELA PALAVRA DAS 
VÍTIMAS. MANUTENÇÃO DA MAJORANTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a incidência da 
majorante relativa ao emprego de arma de fogo prescinde de apreensão e 
perícia da arma, notadamente quando comprovada sua utilização por outros 
meios de prova, tais como a palavra da vítima ou mesmo de testemunhas. 
Nesse contexto, uma vez comprovado, por meio do depoimento da vítimas, a 
utilização de arma de fogo, a ausência de apreensão e posterior perícia do 
objeto não é capaz de afastar a incidência da causa de aumento de pena, 
prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal. Ademais, se o 
acusado sustentar a ausência de potencial lesivo da arma empregada para 
intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal prova, nos termos do art. 
156 do Código de Processo Penal (HC n. 96.099/RS, Pleno, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Dje de 05/06/2009).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 962.703/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN 9/12/2024 – grifo nosso).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E RECEPTAÇÃO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. NULIDADE POR OFENSA AO ART. 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. NÃO VERIFICADA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS VÁLIDOS DE PROVA QUE EMBASARAM A CONDENAÇÃO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DE EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E 
PERÍCIA. PRESCINDÍVEL. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (precedentes).

1.2. No caso, porém, há um distinguishing, pois a autoria delitiva não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico em sede policial, 
tendo os réus sido reconhecidos pelas vítimas, cada qual indicado com a função 
que exerceu durante o roubo.

2. A inversão da conclusão do Tribunal a quo, que, após detida análise dos 
fatos e das provas, entendeu por configurada a autoria e materialidade delitivas, 
demandaria inevitável incursão no arcabouço probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7/STJ desta Corte.

3. No que tange à majorante de emprego de arma de fogo, o Tribunal de 
origem está em harmonia com a orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual é prescindível a apreensão e a realização 
de perícia para fins de incidência da referida causa de aumento, quando a 
mesma é corroborada por outros meios de prova, tal como a palavra da 
vítima.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.005.643/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 5/6/2023, DJe 9/6/2023 – grifo nosso).

As razões do regimental evidenciam tão somente sua utilização como forma 

de expressar a insatisfação com o decisum questionado, na tentativa de rediscutir a 

matéria.

Esta Corte Superior tem reiteradamente afirmado que o agravo regimental 

deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 

firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos 

(AgRg no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador 

convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 10/12/2019).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0358801-6 AREsp 2.753.116 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08479670820238205001

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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